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§ 2o Os Ministérios de Minas e Energia e do Meio Ambiente
poderão convidar representantes de outros órgãos ou entidades para
comporem o CTA.

Art. 9o O CTA terá as seguintes atribuições:
I - elaborar minuta de Termo de Referência do EAAS e

realizar sua consolidação após consulta pública;
II - conduzir os processos de consulta pública referentes ao

Termo de Referência e ao EAAS;
III - monitorar e garantir a efetividade da AAAS assegurando

a qualidade técnica das informações geradas no estudo;
IV - emitir relatório conclusivo sobre a AAAS contendo a

classificação das áreas sedimentares como aptas, não aptas ou em
moratória e as recomendações para o licenciamento ambiental nas
áreas aptas;

§ 1o Após a realização da consulta pública, o responsável
pela elaboração do Estudo fará a compilação das contribuições re-
cebidas e a preparação do EAAS Consolidado, sob coordenação do
C TA .

§ 2o Serão registradas em capítulo específico no EAAS con-
solidado todas as contribuições recebidas e as respostas ou enca-
minhamentos providenciados, incorporando no estudo as sugestões
julgadas pertinentes, bem como inserindo breve comentário justi-
ficativo sobre aquelas que foram rejeitadas.

§ 3o Após a consolidação do EAAS, o CTA designará relator
ou comissão de trabalho para elaborar relatório a ser submetido aos
membros do Comitê;

§ 4o Com vistas a subsidiar a elaboração do relatório con-
clusivo, será permitido e de responsabilidade aos membros do CTA
produzir pareceres técnicos específicos a respeito da classificação das
áreas sedimentares como aptas, não aptas ou em moratória, bem
como das recomendações para o licenciamento ambiental.

§ 5o Existindo pontos divergentes no âmbito do CTA em
relação à classificação das áreas ou às recomendações para o li-
cenciamento ambiental, sem possibilidade de consenso, as posições
serão consignadas no relatório conclusivo, acompanhadas da devida
justificativa técnica, com vistas a subsidiar a tomada de decisão pela
Comissão Interministerial, criada nos termos do disposto no Capítulo
VI.

CAPÍTULO VI
DA COMISSÃO INTERMINISTERIAL
Art. 10. Fica criada Comissão Interministerial, composta por

representantes designados pelos Ministérios de Minas e Energia e do
Meio Ambiente.

Art. 11. A Comissão Interministerial terá as seguintes atri-
buições:

I - apreciar o EAAS consolidado e o relatório conclusivo;
II - decidir quanto à indicação de áreas sedimentares como

aptas, não aptas ou em moratória;
III - estabelecer, para as áreas aptas ou suas subáreas, quando

couber, recomendações para o licenciamento ambiental das atividades
ou empreendimentos de exploração e produção de petróleo e gás
natural;

IV - estabelecer recomendações que se aplicarão para em-
preendimentos individualizados ou conjunto de empreendimentos,
contemplando, entre outros aspectos, Programas Ambientais Regio-
nais e exigências de ordem técnica, com base no EAAS e no relatório
conclusivo, para prévio conhecimento dos empreendedores; e

V - estabelecer, de forma justificada, prazo para revisão do
EAAS, caso necessário.

§ 1o A Comissão Interministerial poderá acolher, total ou
parcialmente, de forma justificada, as proposições feitas no relatório
conclusivo emitido pelo CTA.

§ 2o As decisões da Comissão Interministerial, aprovadas
pelos Ministros de Estado de Minas e Energia e do Meio Ambiente,
serão divulgadas mediante Portaria ou Despacho Interministerial, a
ser publicado no Diário Oficial da União.

§ 3o As decisões da Comissão Interministerial deverão ser
consideradas nos processos de outorga de blocos exploratórios e no
licenciamento de atividades e empreendimentos de petróleo e gás
natural.

CAPÍTULO VII
DAS ETAPAS DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL DE ÁREA

SEDIMENTAR - AAAS
Art. 12. O desenvolvimento da AAAS obedecerá as seguin-

tes etapas:
I - seleção da região a ser abrangida pela AAAS, por parte

do Ministério de Minas e Energia, ouvido o órgão ambiental com-
petente;

II - criação do Comitê Técnico de Acompanhamento -
C TA ;

III - definição, pelo CTA, do Termo de Referência do EAAS,
mediante prévio processo de consulta pública;

IV - execução ou contratação do EAAS pelo Ministério de
Minas e Energia;

V - realização de consulta pública para apresentação, dis-
cussão e coleta de sugestões sobre o EAAS, sob responsabilidade do
C TA ;

VI - compilação e consolidação das sugestões apresentadas
no processo de consulta pública e elaboração do EAAS consolidado,
sob coordenação do CTA;

VII - elaboração de relatório conclusivo sobre o processo de
AAAS por parte do CTA;

VIII - encaminhamento, pelo CTA, do EAAS consolidado e
do respectivo relatório conclusivo à Comissão Interministerial;

IX - apreciação, pela Comissão Interministerial, do EAAS
consolidado e do relatório conclusivo; e

X - tomada de decisão, pela Comissão Interministerial, quan-
to à indicação de áreas aptas, não aptas e em moratória, assim como,
quando couber, de recomendações para o licenciamento ambiental das
atividades ou empreendimentos de exploração e produção de petróleo
e gás natural.

Art. 24. O conhecimento técnico e as informações adquiridas
no âmbito da AAAS, após sua aprovação pela Comissão Intermi-
nisterial, serão considerados validados devendo ser utilizados por
todos os agentes envolvidos no procedimento de licenciamento am-
biental, com vistas à racionalização dos estudos exigidos nesse âm-
bito, inclusive do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Im-
pacto Ambiental - EIA/RIMA.

§ 1o Ressalvadas informações sujeitas a sigilo, nos termos da
legislação vigente, o conhecimento técnico e as informações adqui-
ridas referidas no caput deverão ser disponibilizados para acesso
público, na internet, nas páginas dos Ministérios de Minas e Energia
e do Meio Ambiente - www.mme.gov.br e www.mma.gov.br.

§ 2o Caberá ao Ministério do Meio Ambiente desenvolver e
viabilizar instrumentos para preservação e uso das informações cons-
tantes do EAAS, bem como os meios para sua disponibilização pú-
blica.

Art. 25. Independentemente da classificação indicada pela
AAAS, será possível realizar atividade exploratória pela União vi-
sando aprofundar o grau de conhecimento sobre determinada área
desde que submetida a processo específico de licenciamento, me-
diante aprovação do órgão ambiental competente.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 26. Enquanto as áreas sedimentares não forem sub-

metidas à AAAS, aplicam-se as regras previstas no art. 27 e demais
normas aplicáveis.

Art. 27. As áreas nas quais serão admitidas atividades de
exploração e produção de petróleo e gás natural, enquanto ainda não
forem submetidas à AAAS, conforme estabelecido nesta Portaria,
serão definidas a partir de manifestação conjunta dos Ministérios de
Minas e Energia e do Meio Ambiente, de acordo com diretriz es-
tabelecida pelo Conselho Nacional de Política Energética - CNPE.

§ 1o A manifestação conjunta prevista no caput considerará
as áreas de interesse para as atividades ou empreendimentos de pe-
tróleo e gás natural, assim como sua sensibilidade ambiental, iden-
tificando-se aquelas passíveis de outorga.

§ 2o A manifestação conjunta terá a validade de no máximo
cinco anos, devendo ser revista e ratificada por iguais períodos, para
as áreas ainda não submetidas à AAAS, até que o processo se estenda
a todas as áreas sedimentares do País.

§ 3o A manifestação conjunta deverá ser emitida em até doze
meses, contados a partir da data de publicação da presente Portaria.

§ 4o As áreas selecionadas em manifestação conjunta, rea-
lizada até a publicação da presente Portaria, não sofrerão restrições
quanto a futuras outorgas para as atividades de exploração e produção
de petróleo e gás natural, enquanto não aprovadas a AAAS das
respectivas áreas.

§ 5o De forma a evitar a interrupção de atividades da in-
dústria petrolífera, consideradas relevantes para o desenvolvimento
regional, serão desenvolvidas estratégias para a viabilização de novas
outorgas, nos termos do caput, em áreas tradicionalmente ocupadas
por empreendimentos de produção de petróleo e gás natural, tais
como:

a) Potiguar - terra e mar;
b) Sergipe Alagoas - terra e mar;
c) Recôncavo;
d) Espírito Santo - terra; e
e) Campos.
Art. 28. As conclusões da AAAS incidirão apenas sobre as

áreas a serem outorgadas, assegurando-se a continuidade dos em-
preendimentos ou atividades licenciados ou autorizados, antes de sua
efetivação.

Art. 29. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDISON LOBÃO
Ministro de Estado de Minas e Energia

IZABELLA TEIXEIRA
Ministra de Estado do Meio Ambiente

PORTARIA No 200, DE 5 DE ABRIL DE 2012

Autoriza a empresa Porto das Barcas Ener-
gia S.A. a estabelecer-se como Produtor In-
dependente de Energia Elétrica, mediante a
implantação e exploração da Central Ge-
radora Eólica denominada EOL Porto das
Barcas, localizada no Município de Parnaí-
ba, Estado do Piauí, e dá outras providên-
cias.

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 60 e 63
do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, nos termos do Edital do
Leilão no 02/2011-ANEEL, e o que consta do Processo no

48500.001803/2011-38, resolve:
Art. 1o Autorizar a empresa Porto das Barcas Energia S.A.,

inscrita no CNPJ/MF sob o no 14.567.884/0001-75, com sede na
Avenida São Gabriel, nº 477, 3º andar, sala 32, Jardim Paulista,
Município de São Paulo, Estado de São Paulo, a estabelecer-se como
Produtor Independente de Energia Elétrica, mediante a implantação e
exploração da Central Geradora Eólica denominada EOL Porto das
Barcas, constituída de dezesseis Unidades Geradoras de 1.800 kW,
totalizando 28.800 kW de capacidade instalada e 14.800 kW médios
de garantia física de energia, localizada às coordenadas 2º50'40" S e
41º42'5,4" W, no Município de Parnaíba, Estado do Piauí.

Parágrafo único. A Comissão Interministerial, no âmbito de
seu processo decisório, poderá, se considerar necessário, solicitar pa-
receres de especialistas de notório saber, para embasar seu posi-
cionamento.

CAPÍTULO VIII
DA CONSULTA PÚBLICA
Art. 13. O processo de AAAS será subsidiado pela realização

de consultas públicas nas etapas de elaboração do Termo de Re-
ferência e de apresentação do EAAS.

§ 1o A consulta pública referida no caput terá o seu rito
definido pelo CTA, priorizando a participação por meio da internet,
com duração mínima de trinta dias para o Termo de Referência e
noventa dias para o EAAS.

§ 2o A consulta pública será realizada por meio da internet e,
na etapa de discussão do EAAS, também mediante reunião pre-
sencial.

§ 3o Será obrigatória a realização de, no mínimo, uma reu-
nião presencial na região objeto da AAAS, para apresentação, dis-
cussão e coleta de sugestões sobre o Estudo, facultando-se ao CTA a
realização de outras reuniões, conforme critérios de conveniência e
oportunidade.

§ 4o A reunião presencial deverá ser precedida de ampla
divulgação e convocada com, no mínimo, trinta dias de antecedência,
por meio de publicação em Diário Oficial da União e em veículo de
comunicação de massa da região, devendo o EAAS ser devidamente
disponibilizado para acesso das partes interessadas.

CAPÍTULO IX
DA CLASSIFICAÇÃO DA APTIDÃO DAS ÁREAS SE-

D I M E N TA R E S
Seção I
Das categorias de áreas
Art. 14. Com base nas conclusões da AAAS, as áreas se-

dimentares serão classificadas em:
I - áreas aptas;
II - áreas não aptas;
III - áreas em moratória.
Art. 15. As áreas aptas poderão ser incluídas nos processos

de outorga de blocos exploratórios com vistas à exploração e pro-
dução de petróleo e gás natural.

Parágrafo único. As áreas aptas poderão ser divididas em
subáreas, de acordo com os diferentes níveis de sensibilidade so-
cioambiental identificados pelo EAAS.

Art. 16. As áreas não aptas não serão incluídas no processo
de outorga de blocos exploratórios com vistas à exploração e pro-
dução de petróleo e gás natural.

Art. 17. As áreas em moratória não serão incluídas no pro-
cesso de outorga de blocos exploratórios, podendo ser realizados
novos estudos a seu respeito.

Parágrafo único. Com base em novos estudos, a área em
moratória poderá ser reclassificada, passando à categoria de área apta
ou não apta.

Seção II
Da revisão do Estudo Ambiental de Área Sedimentar -

EAAS
Art. 18. A classificação da aptidão das áreas sedimentares

poderá ser modificada a partir de processos de revisão do EAAS.
Art. 19. Nas áreas já estudadas, poderão ser realizados mo-

nitoramentos, estudos e pesquisas para melhorar o grau de conhe-
cimento socioambiental, bem como estudos de novos processos tec-
nológicos associados à exploração e produção de petróleo e gás na-
tural que possam reduzir riscos e potenciais impactos oriundos dessas
atividades, com vistas a subsidiar tomada de decisão para desencadear
processo de revisão do EAAS.

Parágrafo único. O Ministério de Minas e Energia será res-
ponsável pelo fomento e desenvolvimento dos estudos referidos no
caput, podendo executá-los direta ou indiretamente.

Art. 20. A revisão do EAAS será realizada no prazo previsto
no próprio estudo, com base em elementos técnicos e institucionais,
ou a qualquer tempo, a critério da Comissão Interministerial.

CAPÍTULO X
DA RELAÇÃO ENTRE A AVALIAÇÃO AMBIENTAL DE

ÁREA SEDIMENTAR - AAAS E A OUTORGA DE BLOCOS
Art. 21. A AAAS e a decisão emitida pela Comissão In-

terministerial, nos termos do art. 12, inciso X, deverão ser con-
sideradas no processo de outorga de blocos exploratórios de petróleo
e gás natural, respeitadas as regras de transição previstas no Capítulo
XII.

§ 1o A AAAS e suas respectivas recomendações sobre as
áreas aptas deverão subsidiar o planejamento da outorga de blocos
exploratórios de petróleo e gás natural.

§ 2o Os blocos exploratórios outorgados em áreas consi-
deradas aptas pela AAAS não poderão ter sua classificação alterada
até o término do prazo da outorga.

CAPÍTULO XI
DA RELAÇÃO ENTRE A AVALIAÇÃO AMBIENTAL DE

ÁREA SEDIMENTAR - AAAS E O LICENCIAMENTO AMBIEN-
TA L

Art. 22. Os estudos produzidos no âmbito da AAAS, bem
como as decisões emanadas de seu processo de aprovação pela Co-
missão Interministerial, deverão ser considerados pelos órgãos do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, quando do li-
cenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades de explo-
ração e produção de petróleo e gás natural.

Art. 23. Admitir-se-á, para as subáreas de áreas aptas, exi-
gências diferenciadas para a elaboração dos estudos ambientais nos
processos de licenciamento ambiental, de acordo com o nível de
sensibilidade socioambiental verificado.
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